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PARECER No 02312023
RereruÊxcte : Projeto de Lei Municipalno 0212023
RELAToR(A) : Sr. Alan Gonçalves Maia

"Dispõe sobre a revisâo geral
anual dos vencimentos, e
reajuste (ganho real) dos
servidores da PrefeiÍura do
Município de Pracinha".

CovussÃo DE CoNsTrrurÇÃo, JusrrÇl, E REDAÇÃo

1. Do Relatório

Trata-se o expediente de elaboração e reenvio de Projeto de I-ei remetido pelo
prefeito à Câmara de Vereadores, para a devida apreciação sobre seu conteúdo pelo
Plenrírio. E arremata solicitando a aprovação por esta Casa de Leis.

É a breve síntese do necessario. Passo à análise sobre o teor do aludido proieto
em epígrafe.

2. Da Análise de mérito pela CCJ

Conforme determinado pelo artigo 76 do Reqimento Intemo: ",.,is Comissões
Permanenles, em razão da matéria de sua compeÍência, cabe: I - esludar proposições e

outras matérias submeÍidas ao seu exame apresentando, conforne o caso: a) parecer".
E ainda" consoante artigo 77: "E da competência especíJica: I - Da Comissão de

Constituição, Justiça e Redação: a) mdniíestdl-se quanto ao aspecto constitucional,
legal e regimental e qudnto aspecto gramatical e lógico, de todas as proposições que
tramitarem pela Câmara, ressalvados as leis orçamenÍárias, os pareceres do Tribunal
de Contas, os Requerimentos e Indicações".

Para corroborar o mandamento institucional da compulsoriedade dos trabalhos
técnicos por parte deste órgâo intemo, prevê o artigo 79 que: "É, obrigatório o Parecer
das Comissões Permanentes, nos assuntos de sua competência, ressalvados os casos
prev istos ne s te Re gimento ".

Sendo este o órgão regimentalmente incumbido das atribuições legais para o
estudo dos projetos de lei submetidos ao crivo do Legislativo, passo à fase de esrudo da
propositura.

Prefeito Municipal de Pracinha elaborou o competente projeto de lei, cujo objeto
é conceder a revisão geral anual aos servidores do executivo local. Aqui vale ressaltar
que, anteriormente, a prefeitura envio o PL n" 015-2023 que, todaüa, foi retirado de 

I

pauta a pedido do próprio autor, por conter vicios \,- 1

Feita essa observação, adentro à análise de todos os- pontos que incubem à \

Comissão estudar . 
--_--a:

2.1 Aspecto Constituçional

A matéria em exÍrme encontra supedâneo na CF'. "Arí 3A Compete aos
Manfu{pios: I - legislar sobre assuntos de tteresse local".
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E a Revisão Geral Anual vem etiquetada na CF, verbis: nArÍ. 37, Á
administraçiio prública direla e indíreta de qaaliuer dos Poderes da Anião, dos
Estados, do Dktrilo Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios dc
impessoalidade, moralidade, publicidade e eftciência e, íambém, oo seguinte: !...1 X -
a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4'do art, 39
somente podeúio ser fttados ou altetados por lei específica, observada a iniciativa
privativa em cadt coso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem
distinção de índices" .

Como a proposição legislativa está amparada por norma constitucional e o
prefeito legisla em consonânoia com os permissivos legais, há a devida pertinência
temática, inexistindo vícios quanto à constitucionalidade do tema em comento.

2.2 Asoecto lesal

Lei Orgânica de Praciúa - SP, determina que: "ArL 113 - Á revisão gerul da
remuneraçdo dos servidores púhlicos far-se-á se 'tpre na mesma data e com os
mesmos índices, conforme estahelecido em lei.

Quanto à competência do prefeito: "ÁrL 60 - A iniciativa das leis cabe a
qualquer Vereador, à Mesa Diretora, a qualquer Comissõo Permanente da Cômara de
Vereadores, ao Prefeito e oos eleitores do Município.

No quesito competência, está em consonância com os ditames constitucionais e
legais.

Quanto à previsão de orçamento não podemos olvidar da LRF, que determina
sobre a despesa com pessoal: '7rL 18. Para os efeitos desto Lei Complementar,
entende-se como despesa total com pessoal: o somató;io dos gastos do ente da
Federação com os atiros, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos,
cargos, funções ou emprego; civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer
espécies remuneratórias, lais como vencimenÍos e ronlagens, fixas e variáveis,
subsídios, proventos da aposentadoria, reíormas e pensões, inclusive sdicionais,
gratificações, horas extras e vúntagens pessoais de qualquer natureza, bem como
encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente as entidades de previdência".

Compulsando os autos do PL, verifico que a prefeitura indicou que as despesas

serão custeadas. Diz o Art. 3'do PL: "Ás despesas decorrentes da execução destu Lei
correrão por conta de dolações orÇamentárias próprias, previstas no orÇamento
vigente, suplementadas, se necessário" .

Vale destacar o disposto na CF a respeito da temática: "Art. I 69. A despesa com
pessool ativo e inativo e pensionistas da Uníão, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios não pode exceder as limites estabelecidos em lei complementar. § 1" A
concessão de quulquer vantagem ou aurnento- de Eglllglgsgg a criação de cargos,
empregos e.funções ou alteração de eslrutura de carreiras, bem como a admissão ou
contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidodes da administraçdo
direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e manlidas pelo poder público, só
poderão ser feitas. I -

auíorizacão especííica na lei de ditetfizes orcamentárias, ressalvadas as empresas
públicas e as sociedades de economia mista".

Além disso, temos a Lei de Responsabilidade Fiscal, a qual determina: "Árt.
16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de: I - esíimoliva do impacto orc

às proiecões de desDesa de Dessoal e aos acréscimos dela decorrentes; II -
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frnanceiro no exercício em que deta entrar em vigor e nos dois subseqüentes; II -
declaração do ordenador da despesade que o aumenío tem adequacão orcamentária.e
Íinanceira com a lei orcamenÍdria anual e comoalibilidade com o olano plurinnual e
com a lei de direírizes orcamentdrios,

Nessa ótica, verifico que a prefeitura envio o Anexo com 2 laudas contendo o
atendimento ao retrocitado artigo da lei.

E a lei manda que quando se trataÍ de despesa obrigatória de caráter continuado:
"Art. 17. Considera-se obrigatória de cardter continuado a despesa corrente derivada
de lei, merlida provisória ou ato adminisfidíivo flormativo que fixem pard o ente a
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. § 1q O^r

alos que criarem ou aameníarem desoesa de que trata o coput depetão ser instruídos
com a estimativa prevista no inciso I do arí 16 e demanstrar a origem dos recurcos
Düra seu cusíeio".

Compulsando o PL em debate, noto que a prefeitura informa, no art. 3', por onde
as despesas serão suportadas, em cumprimento ao disposto em lei.

Desta forma, o projeto de lei esti em consonância com os parâmetros
orientadores traçados anteriormente pelo legislador ordinrírio, nâo merecendo reparos
neste aspecto.

2.3 Aspecto Resimental

Quanto ao rito a ser seguido, anoto o seguinte, com todo o regulamento previsto
no Regimento Intemo: (i) "Art. 26 - Ao Presidente da Câmara compele, privalivamente:
(...) n - quunto às atividades legislativas: a) proceder à distribuição de matéria às
Combsões Permanentes ou Especiais (...) V - quanto às Comissões: (...) "d" convidnr o
Relator ou outro membro de Comissão para esclarecimento de p919991 (...) VI - quanlo
às atividades administrativas: (...) fl orgonizar a Ordem do Dia, pelo menos 24 (vinte
quatro) horas antes da sessão respectiva, .fazendo dela constar obrigatoriamente, com
ou sem pgtg9q! das Comksões e antes do término do prazo, os projetos de leí com
prazo de apreciação, bem como os projetos e o veto de que tratarn os artigos 64, § 2' e

66, § 6" da Constituição Federsl". (grifos não originais). E ainda: "Art. 229 - Compete
ao Presidente da Cômara, atru,-és de despacho, dentro do prazo improrrogável de 3
(três) dias a contar da data do recebimento das proposições, encaminháJas às
Comíssões Permanentes que, por sud natureza, devam opinar sobre o assunlo't.

Reunião conjunta: "ArL 84 - Quando duas ou mais Comissões Permanentes
apreciarem qualquer matéría em reuniõo conjunta, a presidência dos trabalhos cabera
ao mais idoso Presidente de Comissão, dentre os presentes, se desta reunião conjunta
não estiter parlicipando a Comissdo de Justiça e Redação, hipótese ent que a direção
dos trahalhos caberà ao Presidente de.sta Comissão". E mais: ".4rt. 93 - Das reuniiies
das Comissões lavrar-se-ão alas, com o sumário do que nekts houver
ass inadas pe los me mbros pre s e nt e s "

Na ordem do dia devení ser incluido o tema em viso. ionforme determinado
que: "Art. I 62 - Ordem do dia é a fase da sessão onde serão discutidas e deliberada,ç as

matérias previamente organizadas em paula", Posteriormente, a proposição deverá ser
submetida à apreciação deste Egrégio Plenário, para a devida discussão e votação.

Como a matéria em discussão não está no rol do artigo 54, entendo que o
quorum paÍa a deliberação seni o de maioria relativa. isto é, maioria dos presentes à
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sessão. Cumpre ressaltar que o tema também não está inserido no artigo 238, onde
elenca, a respeito dos tumos de votâção que: "Discussão é a .fàse dos trabalhos
destinctda aos debales etn Plentirio. .s\ l'- Serão votados em dois tufios de tliscttssão e

"-otdç'ão; tr) com intervalo mínimo de l01.dez) dius enlre eles, as ptopostds de emenda à
Lei Orgânica; h) os projetos de lei complementar; c) os projetos de lei do plano
plurianual, de direrrize., orçumenlárias e do orçamento anual; d1 os projetos de
codilicação".

Desta maneira, entendo ser votação em tumo únicq. poÍ uma interpretação a
conírario sensu do dispositivo acima citado.

Quanto à votâcão de cada vereador, dlspõe o artigo 246 tyte'. "l/otoçâo é o ato
complementar da discussíto atratés do quul o Plenario manilesla a sua vontade a
respeito da rejeição ou da aprovação ela matéria". E observo que quanto à presença dos
membros da Casa: "Á discttssão e a t,otaÇãa peb Pleniiria de matériç canstonte da
Ordem do Diu, só poderão ser eJetuadas cot?t d presenç:u de maioria ahsoluta dos
Memhros da Câmara", em conforrnidade com o §2o do artigo anteriormente citado.

Após a fase de discussão, será o momento para os vereadores procederem a seu
vaÍa. conforme prevê o artigo 249: "Á parlb do instdnte e't que o Presidenle da
(.|ômara declarar a matéria já debatida e com discussão encerrada. podera ser
solicitatla a palavra para encuminhamenlo da vttação".

Observo que o voto poelerá ser simbólico, nominal ou secÍeto, ex ui inteligência
do artigo 250. Claso ocolrarn alguma modificaçào necessária na redação do PL,.

observar-se-á o clisposto no ârtigo 255: "Ultimada aJase da v)toÇão, será a proposição,
se hout,et substitutivo, emen.i{t ou subemenda aprovadas, enviada à Comissão de
Constituição, Justiça e Redação para elahoraçiíct da Redação l-ínal".

Uma vez superadas as fases de discussão e votação do PI- em comento, adentra-
se à Íhse de sançâo/veto do Poder Executivo. A propósito, é o mandamento do afiigo
258 que: "Áprovado utn projeto de iei, iia Jitrma regimental e transJõrmado em
üulóErdfo, será ele no prüzo de dez (10) dias úteis, enviado ao Prqfeilo, paru.fins de
,s anç ão e promul gação ".

Salvo melhor juízo. este é o rito que o Poder Legislativo deverá seguir no
apreciar do Pl, em debate, de modo que haja um regular e hígido devido processo
legislativo, com a observância fiel dos diumes constitr.rcionais. legais e regimentais.

2,4 Aspecto Gramatical

Noto a presença de 6 artigos no bojo do Projeto de Lei n" 025/2023. De aconlo
com pesquisa realizada na lrede mundial de computadores, gramtitica- significa
"conj unto de prescrições e regras que deterrninam o uso considerado correto da língua
escrita e falada".

Pela atenta leitura de toda a Íedaçào disposta no PL, verifico uma singela
compreensão de seu conteúdo, de maneira que vejo a conformidade com a Lei
Complementar n'95/1998 (é a lei federal que dispôe sobre a técnica de redação das '

demais leis). 
i

Nesse diapasão, sua redação é de simples entendimento e'leitura. não existindâ
máculas quanto ao emprego correto das regras gramaticais, merecendo prosseguimento
enr seus ulteriores terrnos.
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Em continuidade ao enfrentamento da leinra na redação do Projeto de Lei n"
02512023, noto a conexão lógica entre as premissas distribuídas ao longo de toda a
escrita. Pela premissa maior, destaco a intenção em proceder à RGA. Para tal, se

predispôs a elaborar o debatido PL, constituindo a premissa menor. E a conclusão é a
aprovação por paxte desta edilidade para que a lei surta seus regulares e jurídicos efeitos
perante os destinatarios.

Pelo contido nos seis artigos do PL, atesto peia conclusão lógica das idéias
esposadas na redação com os objetivos demonstrados, inocorrendo mâculas ou defeitos
que não permitam a extração do espirito da lei,

Por fim, sem olvidar de que o PL envolve dinheiro público, o estudo no aspecto
orÇamentário ficará a cargo da Comissão de Finanças, Orçamento e Contabilidade (RI,
arÍ.77,lI, "a").

2.6 Revoeaçâo da Lei Municioal N' 485/2011

Na esteira da redação do art. 5o da propositura, o executivo anuncia que fica
revogado o disposúo na Lei Municipal N" 48512011.

Compulsando os documentos constantes no 2site do legislativo local, verifica-se
o seguinte:

ÂrtigoI".A*remuneraçÔesesrrlrsiJirlsclL.:.\ct.li,.iole;Pir}lljt.lsil.-;.!,llJcrli\eculi\o
sêrdo r*vis1Çs, anual§tente. coir h*r* no Ín.'li':c de Prcço :u: Llunsumidot - IPC' tla

í,*.f^uçin tn$itrn+ rt* Pesquisa Ecc*iuuir'*s - !rl!'il. ,trrtltr ulacl,ts r'1!) f*líüLlL} ilc janeir' u

dczetnhro dr) §.{cruitio itntrrit)r. Í
I

*{
Veja que o índice estabelecido por lei é o IPC. Agora. o executivo altera,\

declarando que fica revogado o disposto na citada lei e emprega o IPCA. l

.Y
2.7 Anexo I - Tabela de Referência :

Compulsando o PL em aniáIise, verifica-se, na tabela, o quanto segue:

!

2 https://www.camarapracinha.sp.gov.brlpublic/admin/globalarq./legislacao/arquivolKaFSqxr485.pdf
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E FREçtRêNcrÂ/
GRÂU A B c D

r.erç.ro 1.688,82
1 1.296,84 1.355,20 1.416,18 1.479,91 1.54 6, s 1

1.549,06 1.61A,77 1 ,691,61
2 1.298,98 1.357,43 1.418,52 1.442,35

-r.621,43
1.694 ,4O

1,301,12 1.359,67 r..420,86 1.484,79 1.551.61

4 1.303,26 1,361,91 i ."12 3,19 1,4A7 ,74 1.554,1q 1.624, 10 1.697,18

1.556,71 1.626,'77 r.699 ,97
5 1.305,40 1.364,14 1.425,53 l 489,68

6 1.307,54 1 .366,38 r"477,87 1.492,L2 1.559,27 1.6?9,43 7,702,76

7 1.391,00 1.453,60 1- 519,01 1.587,36 1.6 58,79 t,733,44 1,811,44

I 1.401,70 t.464,74 1.530,69 1.599,57 1.671,55 1.746,17 1.825,38

9 1.412,40 1,475,96 1.542,38 1.61 1,78 1.684,31 1-760,1 1 1 .839,3 1

10 1.423,10 1.487,14 1.554,06 1.62 3,99 1.697, 07 1..?73,44 1.853,25

11 1.433,80 1.498,32 1.s65,75 1.636,20 1.709,83 1.786,78 1.867,18

t2 1.444,50 1.509,50 1.577,43 1.648,41 1.722,s9 1.8ôO,1 1 r.881,11

,.3 1.5s1.50 1.621,32 1.694,28 r.770,52 1.I50, 19 1.933,45 2.020,46

L4 t.a't2,50 7.956,76 2,o44,42 2.136,83 , ,?? oo 2.333,48 2.438,48
l5 2,033,00 2,724,49 2.?20,09 2.319,99 2.424,39 I 2. s33,49 2.647,49
l6 2.086,5O 2.18ü,39 2.278,51 2.381,04 2.48 8.19 2.600,16 ?.,7 L7 ,r7
t7 2.247 ,00 2.348,12 2.453,78 2.564,20 2.679,59 2,800,17 12.926,18
18 2.461.00 2,577,75 2.687,47 2.808,41 2.934,79 3.066,85 | 3.204,86
19 2.782,00 2.907 ,19 3.038,01 3.174,77 s.l iz, ss 3.466,88 3.ó22.89
20 2.889,00 3.019,01 3. i 54,86 3.296,83 3.445,19 3.600,22 3.7 62,23
21 3.852,00 4.025,34 4.206,48 4.395,77 4.593,58 4.800,29 5.016,31
22 5.136,00 5.367,12 5.608,64 5,86 r,0l 6. 121+,7I 6.400,39 6.688,41

E diz o art. 4o do PL em questão; "Nenhum servidor municipal receber<i
vencimento inferior ao valor correspondente ao salário mínimo vigente".

Nessa perspectiva, o salário mínimo vigente é de rR$ 1.302,00.
Outrossim, o saliírio mínimo deve ser reajustado para R$ 1.320,00 a partir de 10

de maio, dia do Trabalhador, um aumento de 1,3% em relação aos atuais R$ 1.302,00 o
que significa que a tabela já vai ficar desatualizada e isso refletira nos proventos de
algumas referências e graus.

Aliás, ao verificarmos, ictu oculi, constatamos na referênoia A grau I que o
ponto de partida é o sakirio no valor de Rl$ 1,296184 em descompasso com o que
anuncia a própria redação do art. 4o do PL.

Em seguida, no Anexo II, temos a Tabela I Classe dos Docentes, a
exposta:

seguir

3 https://economia.uol.com.br/guia-de-economia./salario-minimo-2023.htm

AN[,xo I

Talrtlas dc rcferôncia salarial ssrvidorcs
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ANDXO ll

='t'AllDLA I - CLASSITS t')l' I)OCI':NII':S "

TABETÀ t - cLAssEs DE supoRÍ€ PEDAGóGtco =

Faixa/
NÍvel

I lt lt

1 Rs 3.212,18 Rs 3,372,78 R§ 3.541,43 Rs 3.718,48 Rs 3.904,41 R9 4,099,66 R5

2 Rs 4-672,s7 Rs 4.906,20 Rs s,1s1,49 RS s.409,07 Rs 5.679,54 Rs s.963,51 RS

3 Rs 5.061,96 Rs 5.31s.04 Rs 5.s80,78 Rs s.826,62 R9 6.1s2,84 R5 6.460,49 BS

Pois bem.
Fica garantido aos profissionais do magistério da Educaçâo Basica Pública

municipal, o piso nacional fixado em decorrência da PORTARIA N' 17, de 16 de
janeiro de 2023, expedida pelo Ministério da Educaçâo, que homologa o Parecer no
1/2023/CGVAL/DIFOR/SEB/SEB, da Secretaria de EducaÇão Brisica - SEB, que dispõe
sobre a definição do Piso Salarial Nacional dos Profissionais do Magistério da Educaçâo
Básica Pública, para o exercício de 2023.

Além disso, a Lci Fedcral n' 11.738/2008 institui o piso salarial profissional
nacional para o magistério da educação básica.

Desta forma, o novo piso salarial para os professores que cumprem jomada de
40h semanais é de R$ 4.420,55. Isso quer dizer que, pela lei, neúum estado ou
município poderá pagar menos aos profissionais do magistério que atuam em jomadas
de 40 horas semanais.

3. Da Conclusão e Exoressão do Voto

Face o exposto, após a exaustiva análise de todos os pontos a serem estudados
por este órgão, meu voto é FAVORÁVEL à legalidade de todos os aspectos elencados
pelo art. 77, inciso I, alínea "a" do Regimento Intemo desta Casa de Leis, devendo o
projeto de leí n" 015-2023 ser remetido ao Egrégio Plenário para a discussão e votação.
Na forma do disposto pelo Art. 107, RI, acompanhou o voto do(a) relator(a) o vereador
Daniel do Nascimento Marques. Ausente o Amauri Gomes Dias.

Plenário Antônio Caetano de Souza, em 30 de março de 2023.

Fàixàl
NÍvel

I I t

1 Rs 2_627,22 R$ 2.7s6,94 Rs 2.896.49 R5 3.041,31 R§ 3.193,17 Rs 3.153,05 R§

Rs 2.404,43 Rs 2.s24,64 R$ 2.6s0,88 R5 2.783,39 Rs 2.922.60 Rs 3.068,73 R5

3 Rs 2.774,32 R$ 2-913,0s R5 3.058,70 Rs 3.211,64 Rs 3.372,23 Rs 3.s40,82 Rs

4 R§ 1.456,00 Rs 1.528,76 R9 1.605,20 RÉ 1,685,49 Rs 1,769,74 Rs 1.858,25 R5
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